
 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE ARACAJU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Memorando  nº17.18 /2024 

 
 
1. OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de brigadista de 
incêndio para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Comunicação 
Social, sendo 60 brigadistas por dia, totalizando 3 diárias, para o evento Projeto Verão 
2024, que acontecerá nos dia 01,02 e 03 de março de 2024, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
art. 5° do Decreto Municipal 7.177/2023. 
 
1.3. O objeto desta dispensa tem natureza de serviço comum, conforme previsto no 
Decreto Municipal 7.177/2023. 
 
1.4. Critério de julgamento: Menor preço. 
 
1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A secretaria municipal da comunicação social – SECOM, responsável por 
programar, organizar, executar, acompanhar e controlar as ações das políticas de 
comunicação social e de marketing institucional do governo municipal, bem como 
programar, organizar e coordenar eventos de grande participação e repercussão social 
promovidos pelo poder público municipal, conforme previsto na lei municipal n° 
4370/2003, então sendo uma de suas atribuições a a organização de grandes eventos 
na prefeitura de aracaju,  conforme disposto na sua lei de criação, justifica-se o objeto 
da contratação. 
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2.2. Nesse sentido, a presente tem por finalidade a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de brigadista de incêndio para atender às 
necessidades da secretaria municipal de comunicação social, sendo 60 brigadistas por 
dia, totalizando 3 diárias, para o evento projeto verão 2024. 
 
2.3. Justifica-se a presente  por ser o brigadista um profissional que foi selecionado, 
treinado e capacitado para atuar em situações de emergência, principalmente em 
casos de incêndio; é responsável por identificar riscos, prevenir incêndios, realizar 
ações de combate ao fogo, evacuar pessoas em segurança e prestar os primeiros 
socorros, quando necessário, além de ser responsável por inspecionar regularmente as 
instalações e equipamentos de prevenção e combate a incêndios, bem como orientar 
os ocupantes do local sobre medidas de segurança em caso de emergência. Os 
profissionais brigadistas devem atuar em conjunto com outros membros de 
atendimento como o corpo de bombeiros militar, para garantir uma resposta rápida e 
eficiente em caso de sinistro. 
 
2.4. O objeto desta aquisição enquadra-se como dispensa de licitação a que se refere 
o inciso ii do art. 75 da lei nº 14.133/2021, e reporta-se ao art. 5º do decreto 
municipal nº 7.177/2023. 
 
 
 
3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Item Especificação 

Identific
ação 

Catálog
o de 

Padroni
zação 

Unidad
e de 

medida 

Quant
. 

Valor 
Unitá

rio 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

01 Brigadista de 
Incêndio: 

PROFISSIONAL 
CAPACITADO 
(BOMBEIRO 

CIVIL OU 
PARTICULAR), 

90620 diária 60   
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REGULAMENT
ADO E 

DEVIDAMENTE 
TRAJADO PARA 
A REALIZAÇÃO 
DE SERVIÇOS 

DE 
BRIGADISTA, 
CONFORME 

NORMA 
TÉCNICA NBR 
14726:2006 E 

ATUALIZAÇÕE
S 

POSTERIORES. 
 

 
 
3.1. Para participar do grupo o fornecedor deverá cotar todos os itens. 
 
3.2. Somente poderão participar deste processo de contratação as microempresas, 
empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e cooperativas, por 
força do disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006. 
 
 3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às 
microempresas, às empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais 
e às cooperativas que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
 
3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores 
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
 3.3.1. Constituídos sob a forma de consórcio; 
 
 3.3.2. Pessoas físicas; 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO 
 
4.1.ITEM 01: BRIGADISTAS DE INCÊNDIO 
 
4.1.2. Profissional capacitado (bombeiro civil ou particular), regulamentado e 
devidamente trajado para a realização de serviços de brigadista, conforme norma 
técnica nbr 14726:2006 e atualizações posteriores. 
 
4.1.3. Diária de 8hs 
 
4.1.4. Uniformizado com documentação em dia, para atuar na área de segurança civil, 
prevenção e combate a pânico e incêndio nos eventos, com funções de acordo com a 
lei.  
 
 
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
5.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para o 
item, e que cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Refe-
rência, bem como os critérios de habilitação elencados no Aviso de Contratação Dire-
ta e neste Termo de Referência, conforme inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133/2021.  
 
5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade tra-
balhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Ane-
xo I do Aviso de Contratação Direta.  
 
5.3. Na fase de habilitação da dispensa eletrônica serão observadas as demais docu-
mentações: 
 5.3.1 - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 5.3.2 - A inscri-
ção no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domi-
cílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob-
jeto contratual; 5.3.3 - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou muni-
cipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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 5.3.4 - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cum-
primento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
 5.3.5 - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
 5.3.6 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fede-
ral.  
 
5.3.7 - Comprovação da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com 
o Município de Aracaju, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao: a) Tribu-
nal de Contas da União - TCU (Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica e da Pessoa 
Física, que abrange os licitantes declarados inidôneos pelo TCU, o Cadastro Nacional 
de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - 
CNIA/CNJ, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/Portal 
da Transparência; e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP/Portal da 
Transparência); b) Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (Relatório de Pessoas Fí-
sicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do TCE/SE); e c) Cadas-
tro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública de Aracaju - CADIMP; 
 
 5.3.8. Comprovação de aptidão para a entrega de objeto similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da aquisição, ou com o 
item ou grupo pertinente, mediante a apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
 
5.3.8.1. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou a contrata-
ção, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto.  
 
5.4.. Em relação às fornecedoras Cooperativas será, ainda, exigida a seguinte docu-
mentação complementar:  
 
5.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
aquisição e que executarão o contrato ou equivalente, com as respectivas atas de ins-
crição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperati-
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va, respeitado o disposto no inciso XI do artigo 4º, inciso I do artigo 21, e §§ 2º a 6º 
do artigo 42 da Lei nº 5.764/1971;  
 
5.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados;  
 
5.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados neces-
sários à prestação do serviço ou objeto; 
 
5.4.4. O registro previsto no art. 107 da Lei n. 5.764/1971; e 5.4.5. A comprovação de 
integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato ou equivalente. 
 
 
5.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 
 
 
 5.5.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da 
contratação, ou com o item ou grupo pertinente, mediante a apresentação de 
certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente (indicar o 
conselho), quando for o caso. 
 
 5.5.2. Profissional regulamentado de acordo com a lei para o objeto da 
dispensa..  
 
 
 5.5.3. Declaração de que instalará escritório na cidade de Aracaju, ou na 
Região Metropolitana de Aracaju, a ser comprovado no prazo máximo de 01 dia 
contados a partir do início da vigência do contrato. 
 
  5.5.3.1. No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata o 
item 6.4.6 poderá ser substituído, nos termos do § 6º do artigo 67 da Lei nº 
14.133/2021, por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. 
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  5.5.4.2. O fornecedor deverá apresentar a relação de compromissos por 
ele assumidos que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico 
apresentado para fins de qualificação técnico-profissional. 
 
 5.4.7. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 
 
  5.4.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do artigo 4º, inciso I do artigo 21, e 
§§ 2º a 6º do artigo 42 da Lei nº 5.764/1971; 
 
  5.4.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
 
  5.4.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  
 
  5.4.7.4. O registro previsto no art. 107 da Lei n. 5.764/1971; e 
 
  5.4.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato. 
 
 
6. DA CONTRATAÇÃO: 
 
6.1. É DISPENSÁVEL o Termo de Contrato e facultada a substituição por carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
fornecimento ou outros instrumentos hábeis, na forma do artigo 95 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
6.2. Para a referida aquisição do objeto deste Termo de Referência será adotada a 
Formalização através da Nota de Empenho – NE. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados; 
 
7.2. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se 
fizerem necessários para a execução dos serviços; 
 
7.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 
 
7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) serviço(s) 
recebido(s) provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
irregularidades observadas; 
 
7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto 
no § 1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021; 
 
7.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do serviço, se for 
o caso, para que seja refeito ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e eventual rescisão contratual; 
 
7.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário; 
 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Obrigações gerais 
 
 8.1.1. Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições 
e prazos propostos, e demais especificações constantes neste Termo de Referência; 
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 8.1.2. Refazer ou corrigir, obrigatoriamente, qualquer serviço que esteja em 
desconformidade no mesmo prazo definido para execução, ou em prazo específico 
caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou pelo fiscal 
do contrato; 
 
 8.1.3. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, 
devidamente identificados com crachá subscrito pela Contratada; 
 
 8.1.4. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
 
 8.1.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
 
 8.1.6. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à 
Contratante durante a execução contratual. 
 
  8.1.6.1. A Contratada deverá manter preposto no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
  8.1.6.2. A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá 
ser recusada pela Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a 
Contratada designar outro para o exercício da atividade. 
 
 8.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem 
como dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do objeto desta contratação; 
 
 9.1.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao 
fornecimento do objeto; 
 
 8.1.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de 
correspondência; 
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 8.1.10. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 
contratado, observado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, servindo como 
base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta 
vencedora; 
 
 8.1.11. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância as exigências das autoridades competentes e as disposições legais 
vigentes; 
 
 8.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas 
impostas à Contratada pela Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou 
de regulamento a ser observado na execução do contrato; 
 
 8.1.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, resultantes da execução do contrato; 
 
  8.1.13.1. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 
 
 8.1.14. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
ou da garantia contratual, se houver, independentemente de qualquer procedimento 
judicial, assegurada a prévia defesa; 
 
 8.1.15. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação 
com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, para conhecimento e adoção das providências necessárias, inclusive 
quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual; 
 
 8.1.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a 
Contratante, sem prévia e expressa anuência; 
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 8.1.17. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, sob pena de multa, 
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na 
execução do contrato, em especial quanto ao: 

a. registro de ponto; 
b. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 

semanal remunerado e décimo terceiro salário; 
c. comprovante de depósito do FGTS; 
d. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
e. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 
f. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 

prevista em norma coletiva. 
 
 
 
8.2. Obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD 
 
 8.2.1. As partes declaram ciência e anuência à obrigação de cumprimento das 
disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação.  
  
  8.2.1.1. A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver 
acesso devem ser utilizados apenas para as finalidades indicadas pela Contratante e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios constantes no art. 6º da LGPD. 
   
  8.2.1.2. É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais. 
 
   8.2.1.2.1. No caso de uma excepcionalidade, caberá à Contratada 
informar à Contratante prévia e formalmente, ficando o compartilhamento 
condicionado à sua autorização expressa. 
 
   8.2.1.2.2. Sendo o consentimento do titular a única base legal 
utilizada para o tratamento de dados pessoais, a autorização de que trata o inciso I 
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estará condicionada à assinatura de novo Termo de Consentimento pelo titular de 
dados, a ser providenciado única e exclusivamente pela Contratante. 
 
  8.2.1.3. Nos casos em que for admitida em contrato a subcontratação, a 
Contratante deverá ser informada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis sobre a intenção 
de contratação de suboperadores pela Contratada, condicionando-se a contratação à 
anuência expressa da Contratante. 
 
   8.2.1.3.1. A Contratada deverá exigir de suboperadores e 
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
  8.2.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 
LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
  8.2.1.5. É dever da contratada fomentar e disponibilizar treinamento e 
ações de conscientização relacionados à Proteção de dados pessoais e Privacidade aos 
responsáveis pela execução do contrato, garantindo, assim, a implementação de Boas 
Práticas e Governança, nos termos dos artigos 50 e 51 da LGPD. 
 
 
  8.2.1.6. A Contratante poderá realizar diligência e/ou auditorias para 
aferir o cumprimento de todos os itens constantes na presente cláusula, devendo a 
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados, em 
prazo não superior a 2 (dois) dias úteis. 
 
  8.2.1.7. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, 
prorrogável uma única vez mediante justificativa aceita pela Contratante, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais tratados em decorrência do presente contrato 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
  8.2.1.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
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tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos.  
 
  8.2.1.9. Os bancos de dados a que se refere o item 9.2.1.8 devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD, bem como o atendimento de 
direitos dos titulares de dados, notadamente o direito de acesso. 
 
  8.2.1.10. A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as 
previsões desta cláusula estão sujeitas a alterações, mormente no que diz respeito aos 
procedimentos de tratamento de dados pessoais. 
 
   a) As alterações a que se refere o item 9.2.1.10 podem ocorrer 
quando indicado pela Contratante e/ou pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
   b) Nas hipóteses a que se refere o item 9.2.1.10, a alteração será 
formalizada por intermédio de assinatura de Termo Aditivo ao Contrato. 
 
  8.2.1.11.Fica estabelecida a vedação de transferência de dados pessoais 
constantes na base de dados da Contratante a empresas privadas, com exceção à 
previsão dos incisos I a V do § 1º do artigo 26 da LGPD. 
 
   8.1.11.1. Sendo constatada a ocorrência de uma das exceções 
previstas nos incisos indicados no item 9.2.1.11, as partes declaram que comunicarão 
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da celebração do contrato, nos termos do § 2º do artigo 26 da LGPD. 
 
 
9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
 9.1. Entrega e critérios de aceitação do objeto 
 
9.2. A contratada, ao receber o empenho terá o prazo de 02 (dois) dias para apresentar 
listagem dos integrantes da equipe, digitada, constando nome completo, RG e CPF de 
cada membro e os respectivos antecedentes criminais dos mesmos 
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9.3. Para a prestação de serviço dos brigadistas, a empresa deverá apresentar 
juntamente com a relação acima requerida, cópias dos certificados (ou portando 
original em mãos para autenticação no ato do protocolo) de curso de formação 
especializada reconhecido pela CBMMG de todos os integrantes da equipe.  
 
9.4. A Equipe de Brigadistas de Incêndio e Socorristas Especializada deverá estar de 
acordo com as normas regulamentares que contempla o curso exigido de certificação 
regulamentado pelo Corpo de Bombeiros, incluindo atendimento pré-hospitalar e 
combate a incêndio; tendo instrutores como responsáveis; equipamentos para 
atendimento (pranchas de remoção, imobilizadores de cabeça, mochilas com material 
de atendimentos, aferidor de pressão arterial, máscaras, colar cervical, kits de todos 
os tamanhos - P, M, G, de luvas, tirantes de pranchas, tirantes de aranha, ambu, rádios 
de comunicação, etc). 
 
 9.5. A empresa vencedora deverá cumprir as exigências constantes na Lei nº 11.901 
de Janeiro de 2009, NBR 14276 de janeiro de 1999 e IT 12 CBMMG 2.3. Todas as 
equipes de que se trata esse anexo deverão em cada prestação de serviço estar 
uniformizadas, com crachá de identificação, portar no mínimo 15 rádios de 
monitoramento e fica vedado o uso de algemas, arma de choque, bastões de madeira, 
cassetetes, escudo, tonfa ou qualquer outro tipo de instrumento contundente. 
 
 9.6.. Todos os integrantes deverão ser maior de idade e ilibada conduta moral.  
 
9.7. A empresa contratada será responsável pelo transporte, hospedagem e 
alimentação da equipe. 
 
9.8.. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades , promovendo sua substituição quando necessário; 
 
  
 9.9. Da subcontratação  
 
9.9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto 
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10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato ou equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo 
com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de apostilamento ao 
contrato ou equivalente.  
 
10.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto 
contratado, por meio de gestor e fiscal integrantes do setor de Marketing a serem 
oportunamente designados, nos termos do artigo 20 do Decreto Municipal nº 
7.177/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta 
PGM/CGM/SEPLOG nº 002/2023. 
 
 10.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
 10.3.2. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
 
 10.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, 
na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 7.177/2023, e dos artigos 316 e 
317 do Decreto Municipal nº 7.178/2023, conforme o caso. 
 
 10.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE ARACAJU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 10.4. A execução do objeto será nos dias previstos pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta.  
 
10.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 01 (uma) hora, a contar da notificação da Contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
 10.5. O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma 
do § 2º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) 
contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades 
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas 
posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no 
artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumido 
 
 
10.6.  O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Administração Pública, na forma 
do § 2º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, ou 
disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 
verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as faculdades 
previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
 
11. PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
11.1.1. Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 05 (cinco) dias, 
com o posterior pagamento por meio de conta bancária de titularidade da Contratada, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou 
Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento 
do objeto. Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato, 
responsável pelo recebimento do objeto. 
 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE ARACAJU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 11.1.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
 11.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as 
unidades de medida indicadas no item 3 deste Termo de Referência.  
 

 
11.1.3. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota 
Fiscal ou Fatura, correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente 
recebido.  
 
11.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qua-
lidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto pa-
ra pagamento;  
 
11.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla-
ção aplicável.  
 
11.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condi-
cionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 11.1.5.2 Conforme o Art. 2°, §6° da IN RFB n° 1.234/2012, a pessoa jurídica forne-
cedora do bem ou prestadora do serviço deverá informar no documento fiscal o valor 
do IR a ser retido na operação. Da mesma forma, se estiver enquadrada nas condições 
de isenção devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enqua-
dramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção de imposto de 
renda no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
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 11.1.6. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) con-
tratado(a) deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apre-
sentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – 
CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Munici-
pal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas.  
 
11.1.7. Não haverá pagamento antecipado. 
 
 11.1.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.  
 
11.1.8.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
 11.2. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro  
 
11.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um 
ano contado da data do orçamento estimado. Entretanto, não será necessário em razão 
do objeto adquirido terá execução única. 
 
 11.2.2. Os reajustes de preço serão formalizados pór meio de apostilamento, de acor-
do com o disposto no artigo 136 da Lei n° 14.131/2021.  
 
11.2.3. A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, quando verificado fato imprevisível ocorrido após a 
apresentação da proposta, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 
 a) o evento seja futuro e incerto; 
 b) o evento não ocorra por culpa da Contratada; 
c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Contratante; 
 d) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da Contratada; 
 e) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
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comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 
  
 
 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O valor estimado da contratação será público apenas imediatamente após o 
encerramento do prazo para envio de lances ou das propostas, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas. 
 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento do Município de Aracaju, atendido pela dotação 
orçamentária abaixo especificada:  
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁ

RIA 

CLASSIFICAÇ
ÃO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTI

CA 

PROJETO 
OU 

ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

20101 04.131.0206 2132 339039 1500000 
 
 

 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Aviso de 
Contratação Direta, consoante gradação da penalidade de multa compensatória 
discriminada a seguir: 
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 14.1.1 – Para a infração de inexecução parcial do contrato ou equivalente que 
cause grave dano á Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo, incidirá multa de até 30%; 

 
 14.1.2 – Para a infração de deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame incidirá multa de 10%;  

 
14.1.3 – Para a infração de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado incidirá multa de até 10%; 
 
 14.1.4 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item de forma 
imediata na data estipulada para o evento incidirá multa de 30%; 

 
14.1.5 – Para a infração de apresentar declaração ou documentação falsa 

durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato ou equivalente, incidirá 
multa de 30%; 

 
14.1.6 – Para a infração de fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato ou equivalente, incidirá multa de 30%; 
 

14.1.7- Para a infração de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza, incidirá multa de 30%; 
 
14.1.8- Para a infração de praticar ato lesivo previsto no art. 5° Lei 12.846/13, 
incidirá multa de 30%. 
 
 
 

 
Thaís Aparecida Nicolau Hora 

Agente de Contratação 


